
SÃ³cio de empresa sem lucros pode receber seguro-desemprego

O fato de o trabalhador demitido de uma empresa ser sócio em outra companhia não impede o
recebimento de seguro-desemprego se o empreendimento em que ele tem participação não gerou lucro
nos últimos três meses, ou não teve atividade remunerada no último ano. Com esse entendimento, o
desembargador federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira, da 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da
4ª Região concedeu liminar que obrigou a União a restabelecer o benefício a uma moradora de Joaçaba
(SC).

A autora da ação apresentou mandado de segurança contra a União na 1ª Vara Federal da cidade em
novembro do ano passado, depois de ter seu seguro-desemprego cancelado após três das cinco parcelas
devidas terem sido pagas. O cancelamento ocorreu porque, em consulta à Receita Federal, o Ministério
do Trabalho descobriu que trabalhadora aparecia como sócia de uma empresa ativa.

A mulher alegou que a abertura de uma companhia não significa a garantia de renda e pediu a
continuidade da prestação. No juízo de primeiro grau, a autora comprovou que a empresa não gerou
lucros suficientes para sua subsistência durante o período. Após a Justiça determinar, por meio de
antecipação de tutela, o pagamento das parcelas restantes, a União recorreu ao tribunal.

Porém, o desembargador Pereira, relator do processo na 3ª Turma, negou o apelo. “A circunstância de
recolhimento de contribuição previdenciária como contribuinte individual, ou a mera manutenção do
registro de empresa, não estão elencadas nas hipóteses de cancelamento ou suspensão do seguro-
desemprego, de forma que não é possível inferir que a impetrante percebia renda própria suficiente a sua
manutenção e de sua família a partir deste recolhimento, na data do pedido de seguro desemprego.”

Contribuição previdenciária
O desembargador também citou precedente da 3ª Turma do TRF-4 para embasar sua decisão liminar. No
Mandado de Segurança 5006593-73.2013.404.7204, o colegiado definiu que o cancelamento de seguro-
desemprego só pode ocorrer se o fato que gerou a extinção do benefício estiver na lista de possibilidades
da lei que delimita o auxílio do governo ao trabalhador demitido. No caso julgado, o benefício havia sido
cancelado pelo tipo de contribuição previdenciária feita pelo trabalhador.

“As hipóteses de suspensão e cancelamento do benefício de seguro-desemprego estão elencadas nos
artigos 7º e 8º da Lei 7.998/1990, de forma que o artigo 3º, V, da Lei 7.998/1990, trata dos requisitos
para a concessão do benefício, dos quais se pode extrair que a hipótese de recolhimento de contribuição
previdenciária como contribuinte individual não está elencada nas hipóteses de cancelamento ou
suspensão do seguro-desemprego, de forma que não é possível inferir que a impetrante percebe renda
própria suficiente a sua manutenção e de sua família a partir deste recolhimento.” Com informações da 
Assessoria de Imprensa do TRF-4.

Clique aqui para ler a liminar.
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